
PARECER N(                                 , DE 2015.

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1268, DE 2007 





De autoria do Deputado Vanderlei Siraque, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Civis e Militares e Guardas Civis Metropolitanos no Estado.





Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.


Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação com emenda (fls. 6).


Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado. 


Esta propositura tem o nobre objetivo de permitir que, mediante a identificação funcional, os guardas civis metropolitanos e os policiais civis e militares, fardados ou à paisana, tenham direito a passagem gratuita no sistema de transporte coletivo (ônibus, trens e metrô).


Da apreciação da matéria, verificamos que esta proposição tem o intuito de valorizar as classes supracitadas, visto que trabalham em prol da população paulista, atuando de forma preventiva e repressiva, quando necessário, a fim de garantir a ordem, a segurança e a lei, e de reduzir os efeitos da criminalidade. No exercício da profissão, tais servidores públicos se expõem constantemente ao risco e estão sujeitos a ameaças e agressões.  


Assim, acreditamos que a gratuidade em tela favoreceria a presença de policiais e guardas civis nos transportes públicos, proporcionando maior segurança aos seus usuários ao inibir e combater ações criminosas.   


A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou o texto original ao corrigir-lhe vício de competência, excluindo os “ônibus municipais” do rol dos transportes que ofereceriam a gratuidade em foco. 





Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1268, de 2007, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, 

DEPUTADO CHICO SARDELLI
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